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PREFÁCIO


É que, sem o poder da educação, todos os outros poderes correm o risco de se tornarem vãos ou até nocivos. É que, serva desses mesmos poderes, a “educação” converte-se na mais larga e poderosa empresa de desumanização do homem. Simples sinónimo de instrução, a educação é suscetível de conduzir a um larguíssimo domínio sobre a natureza mas pode conduzir também à mais espantosa das manipulações da psique humana.


Padre Manuel Antunes, SJ 1


Olhai para o passado, e para o futuro, e vereis o presente. A razão, ou consequência é manifesta. Se no passado se vê o futuro, e no futuro se vê o passado, segue-se que no passado, e no futuro se vê o presente; porque o presente é o futuro do passado, e o mesmo presente é o passado do futuro.


Padre António Vieira2


Oprojeto da escola para todos garantida pelos Estados foi primeiro uma utopia, sonhada por generosos pedagogos, só começando efetivamente a ser implantado extensivamente em países como o Brasil há duzentos anos. O processo de escolarização das nossas sociedades ocidentais de tradição católica, com especial incidência nos últimos dois séculos, representou uma mudança cultural e expressiva. O ideário político-pedagógico de escolarização total como modo de formação das novas gerações para a vida em sociedade correspondeu, de algum modo, a uma espécie de revolução de mentalidades assente na convicção — que ganha forma na viragem do século XVIII para o século XIX — de que pela educação se pode criar o homem novo e desenhar uma sociedade mais perfeita, em função de determinados pressupostos ideológicos, políticos ou religiosos.


Durante séculos, a educação das novas gerações foi um assunto entregue ao arbítrio da iniciativa privada: a cargo das famílias, de instituições religiosas ou de outras instituições beneméritas. No Brasil Colónia, só no período do governo pombalino — no Estado iluminista sob o reinado de D. José I e do seu poderoso secretário de Estado, marquês de Pombal —, na sequência da expulsão dos jesuítas e da extensa rede de colégios sob a sua tutela, se regista historicamente, pela primeira vez, a iniciativa de criar uma primeira rede de ensino público, com a criação do estatuto de professor como servidor público sob a responsabilidade do Estado, em termos de financiamento e de orientação pedagógica. Este primeiro momento fundacional da escola pública, considerada, na sua forma específica, pioneira internacionalmente, começou com uma dimensão modesta, mas iniciou uma história que nunca mais foi travada e que ganhou uma dimensão política relevante no século seguinte. Com efeito, a afirmação e consolidação do Brasil como país independente foi marcada, com avanços e recuos, pelas políticas de alfabetização e escolarização das diferentes geografias desta imensa nação, a qual se emancipava e se abria às correntes internacionais que preconizavam os parâmetros para a construção de sociedades progressivas. O investimento na educação pela escolarização tornou-se cada vez mais uma expressão de progresso social.


As políticas e os investimentos na criação de escolas e na construção de um sistema educativo público generalizado nem sempre foram lineares, com correspondência entre o discurso político e as práticas implantadas nos territórios. Foi um processo moroso, complexo, marcado por motivações e perceções ideológicas divergentes, que perturbaram a colocação da educação como prioridade e meta relevante para a modernização do país.


Este livro procura, pela primeira vez, investigar, sistematizar, compreender e dar a compreender, recorrendo a fontes primárias de vária índole, as raízes, os protagonistas (adjuvantes e oponentes) e os projetos políticos e institucionais para o desenvolvimento do processo de escolarização por meio da criação de redes de escolas públicas no Brasil Império até a Proclamação da República, durante o século XIX. Com o bem sugestivo título A invenção da escola pública no Brasil Império, esta obra preenche uma lacuna importante na história da educação brasileira pelo modo abrangente e bem fundamentado como estuda o tema e oferece uma visão interpretativa atualizada da aventura de construção do ensino público em tempo de consolidação do Estado brasileiro.


Esta obra de Nelson Vasconcelos e Célio da Cunha, oferecendo um conhecimento analítico sobre as origens e a afirmação da escola pública no Brasil, permite também, a partir do conhecimento do passado, observar criticamente o estado atual da oferta educativa pública na República Federativa do Brasil e contribui para uma consciência maior de que a educação nunca deve deixar de ser uma prioridade política e social para o desenvolvimento humano, como via de emancipação, autonomia e dignidade de todos os cidadãos. Na verdade, educar é, fundamentalmente, um exercício de construção de liberdade e cidadania, como nos lembra Jean Grondin, em O espírito da educação:


A educação tem em vista justamente formar na arte do pensamento abstrato capaz de considerar as coisas de diversos pontos de vista, capacitando para tomar uma posição de distanciamento crítico em relação a si mesmo. […] Esta liberdade de espírito pretende favorecer a aprendizagem […] com a sua função de libertar (liberare) o espírito das amarras do mundo imediato […]. O espírito fortalece-se com o seu poder de abstração e de compreensão, descobrindo por esta via a sua autonomia e a sua dignidade3.


Em suma, investir na educação essencial das novas gerações é a forma mais acertada de assegurar uma vida melhor. O Estado não pode descurar este compromisso com a educação como uma das funções principais da ação política, pois uma sociedade que educa é uma sociedade com futuro.


José Eduardo Franco


Centro de Estudos Globais/
Cátedra UNESCO de Estudos Globais
da Universidade Aberta, Lisboa










1 Padre Manuel Antunes, SJ, Obra Completa, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2008, p. 152, t. 2 – Paideia: Educação e Sociedade.


2 Padre António Vieira, Obra Completa, São Paulo, Edições Loyola, 2015, p. 110, t. 2, v. 2.


3 Jean Grondin, L’Esprit de l’education, Paris, PUF, 2022, p. 113-114.









INTRODUÇÃO


Este livro resulta de investigação sobre a escolarização estatal e a organização da educação e instrução pública no Brasil Império, ou seja, da independência política do Brasil à Proclamação da República. O texto, adaptado e atualizado pelos autores, integrou parte da tese defendida em 2023 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica de Brasília.


Para a compreensão dos eventos que tomaram parte na invenção da escola pública brasileira, cumpre observar a invenção do próprio Estado nacional, que foi, também ele, adaptado do antigo Estado português. Absoluto divisor de águas na história brasileira e portuguesa, a transferência da Corte de Portugal para o Brasil, em 1808, transformou a face de ambos, com o decorrente desenvolvimento do aparelho burocrático na então colônia luso-americana.


O bloqueio continental decretado por Napoleão Bonaparte contra a Inglaterra resultou, diante da hesitação de Portugal à sua adesão, na invasão francesa, que, em conjunto com a pressão britânica, desencadeou a decisão da Coroa lisboeta de transferir-se, juntamente com milhares de funcionários, familiares e agregados, para o Rio de Janeiro, que passou, dum instante a outro, de capital colonial a sede da monarquia portuguesa.


Estabeleceram-se, então, no país, várias instituições que se organizaram e pouco a pouco constituíram uma rede burocrática que se tornou o Estado brasileiro. Em consonância com esse movimento, formou-se outra rede estruturante, a do capitalismo brasileiro. Ou seja, a partir do momento que o príncipe regente de Portugal, João, determinou a abertura dos portos, também se iniciou o capitalismo nacional.


Para legitimar o governo português no Congresso de Viena, em 16 de dezembro de 1815, o Brasil foi elevado à categoria de reino, e a cidade do Rio de Janeiro, tornada a capital da monarquia lusa.


Oficialmente, tal união durou até 29 de agosto de 1825, data do Tratado de Paz, Amizade e Aliança, firmado entre Brasil e Portugal, com a oficialização do reconhecimento da independência do Brasil.


No processo de organização da sociedade e do Estado brasileiro, ampliaram-se iniciativas de instrução pública no país. Ora, se se imaginar que durante o Brasil Colônia, nas capitanias hereditárias, se desenvolveu a educação promovida por ordens religiosas, sob administração direta da Igreja católica e autorização da Coroa portuguesa, com a transferência da parte mais importante do Estado português para o Brasil foi que se vislumbraram algumas iniciativas de escolarização diretamente estatal no país, de caráter laicizante, após as experiências das aulas régias, promovidas por ocasião das chamadas Reformas Pombalinas.


Se no Brasil Colônia predominou, nas instituições escolares, uma educação planejada, executada e supervisionada pela Igreja católica de Roma, por meio das ordens religiosas, de modo especial pela Companhia de Jesus, que exerceu um quase monopólio na área, com a instituição das aulas régias e, sobretudo após a Constituição de 1824, a instrução pública adquiriu um caráter eminentemente secular, gerida pelo Estado e executada por funcionários públicos.


Assim sendo, o foco deste livro reside nas relações entre a (des)centralização e a escolarização pública imperial, considerando-se o desenvolvimento da educação estatal brasileira, que mais tarde se poderia chamar de educação pública, a partir da gênese do Estado nacional.


O Estado brasileiro não começou somente em 1824, mas antes, desde a transferência do Estado português para o Brasil. Foi a partir daí que se teve o desenvolvimento de uma estrutura burocrática nacional, com a implantação de pastas, de uma administração pública local independente da metrópole. Mais que isso, o governo localizado no Rio de Janeiro cuidava também dos negócios de Portugal e Algarves, assim como das colônias portuguesas subsistentes.


A transferência da Corte portuguesa para o Brasil e a invasão franco-espanhola de Portugal, com o posterior estabelecimento do protetorado militar britânico, em meio à crise econômica e à insatisfação generalizada, bem como o desenvolvimento da classe de negociantes e da ilustração portuguesa, contribuíram fortemente para a eclosão da Revolução Liberal do Porto, em 1820.


As disputas de interesses em Portugal e no Brasil, desde então, acabaram por acelerar a separação1 dos dois reinos. A partir daí, estabeleceu-se a Assembleia Geral, Constituinte e Legislativa do Império do Brasil, violentamente encerrada pelo imperador, em 1823, para dar lugar à outorga, por Pedro I, da Constituição de 1824.


Apesar de ter sido outorgada depois de um golpe do imperador Pedro I, que fechou a Assembleia Constituinte, é preciso considerar que uma série de propostas da Assembleia de 1823 permaneceu na Constituição de 1824. Os debates que tiveram lugar na Assembleia Geral, Constituinte e Legislativa de 1823 foram fundamentais para os acontecimentos que se seguiram.


Tratava-se de um só complexo movimento, a gênese do Estado e sua (des)centralização e a gênese da educação pública brasileira. Corroboram essa ideia Martha Abreu e Alessandra Schueler (2002, p. 383): “A história da formação do Estado Imperial brasileiro oitocentista foi também a história da invenção da instrução e de sua emergência como uma temática relacionada às políticas e às leis do Estado, que buscaria, através dela, civilizar e iluminar a nação”.


Chama-se a atenção para o período seguinte, quando, por força de crises em andamento em Portugal e no Brasil, o imperador Pedro I foi forçado a abdicar do trono brasileiro e deixar o país. As disputas entre as forças políticas do Brasil, durante o chamado Período Regencial, resultaram no Ato Adicional de 1834, que descentralizou os poderes Legislativo e Judiciário nacionais. Foi nesse momento que a educação brasileira passou à responsabilidade das províncias, pelo menos no que se refere à educação primária e secundária. Ainda que a delegação de competência legislativa feita pelo ato não tenha sido exclusiva, de fato o governo central acabou eximindo-se da criação e administração de escolas nas províncias, com exceção do município da Corte.


Houve ainda, depois disso, algumas iniciativas do governo nacional em torno da educação superior e secundária, como o caso do Colégio Pedro II, mas a instrução básica, desde então, passou a ser provincial.


No que se refere ao desenvolvimento econômico do período, é relevante observar que a expansão da escolarização pública acompanhou o desenvolvimento comercial e industrial. Conforme constatou a professora Otaíza Romanelli (2014, p. 62):


Desde a segunda metade do século XIX, os países mais desenvolvidos vinham cuidando da implantação definitiva da escola pública, universal e gratuita. De fato, esse século se caracterizou, quanto à educação, pela acentuada tendência do Estado de agir como educador. É que as exigências da sociedade industrial impunham modificações profundas na forma de se encarar a educação e, em consequência, na atuação do Estado, como responsável pela educação do povo. As mudanças introduzidas nas relações de produção, sobretudo, a concentração cada vez mais ampla de população em centros urbanos tornaram imperiosa a necessidade de se eliminar o analfabetismo e dar um mínimo de qualificação para o trabalho a um máximo de pessoas.


Destarte, para compreender a invenção da escola pública brasileira e sua relação com a (des)centralização política nacional, é preciso entender fenômenos correlatos à economia brasileira e mundial, à produção nacional e ao comércio interno e internacional, à política brasileira e à geopolítica regional e global, à constituição do Estado durante o Império e ao desenvolvimento da legislação nacional para a educação pública, assim como as transformações culturais e suas principais expressões. Ademais, faz-se necessário entender a conformação da educação pública brasileira, as ideias pedagógicas, os métodos, os contingentes e as omissões inter-relacionadas com as políticas públicas e a gestão nacional e provincial e suas conexões internas e internacionais, num contexto de transição do modelo escravocrata para o capitalista, do modelo mercantil para o liberal, ao mesmo tempo que acontecia a transição da Monarquia absolutista para a constitucional e, posteriormente, da Monarquia para a República. Tudo isso em uma sociedade com enormes desigualdades, transformações e permanências, conflitos e acordos, guerras externas e intestinas, enquanto o mundo passava por revoluções políticas, econômicas e culturais.


Esse longo processo histórico, com raízes nas Reformas Pombalinas, que se acelerou com a transferência da Corte em 1807-1808, acabou por concorrer para a independência do Brasil e prosseguiu até a proclamação da República, em 1889, e é aqui analisado para o que se consideraram diferentes perspectivas — cultural, política, social, econômica, histórica, educacional e jurídica. Essas múltiplas aproximações possibilitarão vislumbrar um quadro detalhado sobre o período, sobre a gênese da organização da educação pública brasileira e sua (des)centralização.


Ao ponderar que em 1759 a administração da escolarização passou a ser diretamente do Estado, é importante entender questões desse quadro de totalidade, entre as quais, por exemplo, o nível de centralização, como e quando ela ocorreu, suas razões, as forças atuantes, os conflitos presentes e de que modo o processo em torno do movimento entre centralização e descentralização impactou a escolarização no país.


A investigação da qual resultou este livro busca oferecer aos pesquisadores das ciências humanas e sociais, notadamente do campo da educação, subsídios para a sistematização do conhecimento histórico sobre a educação brasileira no período do Brasil Império, dada a carência de material atualizado a respeito do tema, já que foi nesse período que se constituíram as bases da descentralização educacional brasileira, fundamento para a compreensão dos problemas educacionais hodiernos.


Quanto à abordagem tradicional da historiografia da educação brasileira, é comum, nos estudos sobre a temática, dar-lhe um caráter de independência e autonomia em relação a contextos locais e gerais, ao mesmo tempo que se costuma conceber uma linearidade evolutiva. Ou seja, como se tivesse havido, ao longo da história, um contínuo processo de escolarização composto de inúmeras iniciativas estatais e privadas complementares e em constante evolução. Ambas as abordagens, a da história da educação como história autônoma e a do processo de escolarização como evolutivo, desconsideram, ou por vezes ignoram, rupturas, antagonismos, retrocessos, omissões e, fundamentalmente, contradições.


Daí a abordagem deste livro considerar o objeto da educação como totalidade aberta, numa perspectiva de história global. Pretende-se, assim, analisar não a história da educação como história autônoma ou independente, mas a educação na história, compreendida como processo glocal 2. Desse modo, a educação é vista como contradição, expressão, componente, determinação, condição, resultado, consequência, causa, relação, processo, produtora e produto da história do Brasil e do mundo do período em análise.


A perspectiva da história global se insere num movimento de repensar o trabalho historiográfico que tem sua origem na Europa na primeira metade do século XX, mais especificamente na França, quando da fundação da Revista dos Annales, em 1929. Com ela, alguns historiadores dispostos a refundar a historiografia deram início àquele que seria o principal divisor de águas da ciência da história, a Escola dos Annales. Eram eles: Lucien Febvre, Marc Bloch, Fernand Braudel, Georges Duby, Jacques Le Goff, Emmanuel Le Roy Ladurie, Ernest Labrousse, Pierre Vilar, Maurice Agulhon e Michel Vovelle (Burke, 2010). As diretrizes da revista eram:


Em primeiro lugar, a substituição da tradicional narrativa de acontecimentos por uma história-problema. Em segundo lugar, a história de todas as atividades humanas e não apenas história política. Em terceiro lugar, visando completar os dois primeiros objetivos, a colaboração com outras disciplinas, tais como a geografia, a sociologia, a psicologia, a economia, a linguística, a antropologia social, e tantas outras [Burke, 2010, p. 12].


Os historiadores das três gerações da Escola dos Annales contribuíram para expandir a ciência histórica, incluindo nela não apenas o comportamento, mas grupos sociais tradicionalmente esquecidos pelos historiadores, conforme escreveu Burke (2010).


Filha da Escola dos Annales, a história global desenvolveu-se, especialmente nos últimos 30 anos, em meio aos debates em torno da globalização da economia pós-Guerra Fria. Teve como um de seus marcos a criação do periódico Journal of Global History 3, em 2006, publicado pela Cambridge University Press. No Brasil, destaca-se a virada global da revista Esboços 4, da Universidade Federal de Santa Catarina, em 2019, o primeiro periódico científico brasileiro a dedicar-se à história global, incluindo o subtítulo Histórias em Contextos Globais ao título da revista.


A história global propõe uma perspectiva em escala global e conectada, em alternativa à grande parte da historiografia do século XX, na qual


o ponto de partida era a configuração de fronteiras rígidas e aparentemente fechadas, que pressupunham um certo território cultural, mental, espiritual e simbólico que estava acantonado na terra onde se nascera. Por este prisma epistemológico, primeiro estudava-se a história pátria, eventualmente acumulando-a com a de outras pátrias, normalmente olhadas da janela indígena de onde se espreitava. Cada nação era um umbigo do mundo, sendo o resto uma paisagem necessariamente secundária e ignorada, ou um campo de projeção das vanglórias nacionais. Além da pátria, existia um conjunto de países com os quais se estabeleciam relações de cooperação, transação, influência, domínio, conflito, separação, negação ou, nalguns casos acolhimento. A história era conhecida de forma bipolar, dualista: existíamos nós e os outros e os outros eram muitas vezes vistos de forma maniqueísta: os povos amigos e os povos inimigos. Nos casos mais extremos, a história nacional, ou até local, era concebida e ensinada como uma realidade quase autónoma em relação à história do mundo, com uma vida imaginariamente separada, isto é, que podia ser explicada como se nada mais existisse, existindo como se essa existência não fosse determinante para a entender [Fiolhais; Franco; Paiva, 2020, p. 14].


Do mesmo modo ocorre com os fenômenos ou objetos de estudo da história, como é o caso da educação brasileira, que, se vista de forma autônoma, como o é pela historiografia tradicional, parece existir de forma independente de outros fenômenos históricos locais e globais que são absolutamente necessários para o entendimento das políticas educacionais, assim como das ideias pedagógicas e da práxis educativa em qualquer localidade ou tempo histórico.


Nesse sentido, já apontava Nelson Werneck Sodré (1968, p. 227) em seu clássico Formação histórica do Brasil:


Um dos erros mais graves cometidos pelos nossos historiadores tem sido o da omissão do enquadramento da história do nosso país no conjunto da história humana, como se ela decorresse em meio estanque e ficasse imune a tudo o que acontecia no exterior. Um dos aspectos mais graves desse erro está em esquecer as relações entre o que acontece no Brasil e o que acontece nas áreas vizinhas.


Longe de uma nova virada historiográfica ou de um modismo, a história global é a expressão científica de uma verdadeira virada global, em todos os aspectos da vida social.


A discussão atual sobre história global procura responder, em grande parte, ao distanciamento entre as demandas do tempo presente e a maneira como as experiências humanas vêm sendo narradas, descritas e interpretadas pelas correntes historiográficas dominantes. A reordenação geopolítica e econômica que se seguiu ao término da Guerra Fria, as lutas emancipatórias de diferentes grupos ao redor do planeta, a revolução nas formas de comunicação, trazida pela disseminação da internet, a magnitude das crises recentes do capitalismo mundial, os fluxos internacionais de trabalho e de capital e a correspondente tensão entre a abertura e o fechamento de fronteiras são fatores que pressionam para a construção de uma abordagem historiográfica mais abrangente [Marquese, 2019, p. 16].


Como acentuou Crossley (2015, p. 140), “a história não é o passado, é a história que contamos para representar o passado”. Ora, se os eventos pretéritos ocorreram de forma global, especialmente no que concerne ao período histórico do objeto deste livro, encerrá-los à temática educacional brasileira, ou ao território do país, seria representar o passado de maneira absolutamente parcial e diversa do que ocorreu, e então a ciência perderia o seu sentido de esclarecimento.


Com a ascensão das grandes potências marítimas europeias após 1480, o globo inteiro se comunica: contatos aumentam ainda mais fortemente em frequência e tornam-se cada vez mais um canal de aculturação. No período moderno, a adição da mídia de massa completa o caráter cultural do contato, colocando a “globalização” na história global [Crossley, 2015, p. 157].


Os historiadores que atuam na perspectiva global procuram pelas chaves da condição humana, “vendo mais além das distorções dos últimos poucos séculos, vendo através dos edifícios deixados por impérios e hegemonias, as forças que dão forma aos destinos humanos durante todo o tempo passado e no futuro” (Crossley, 2015, p. 158).


Todavia, é preciso que fique claro: não se trata simplesmente de uma história de maior abrangência geográfica, reduzindo a ideia global a um sentido planetário. Trata-se, sim, de um olhar global para a big picture do fenômeno em tela. Ademais, ressalta-se que uma visão de totalidade não se confunde com a visão de tudo, mas do todo complexo no qual se está inserido e que possibilita a compreensão do fenômeno investigado.


Mais do que assinalar o elemento econômico da equação braudeliana, o importante a se ressaltar aqui é o enfoque que pressupõe uma articulação entre diferentes regiões do planeta e que, mesmo não correspondendo à totalidade do globo, nem à totalidade das práticas, nem à totalidade dos tempos, encerra em si uma totalidade no sentido de um todo integrado. Esse tipo de concepção dá lugar a muita confusão quanto a um possível “enrijecimento” analítico resultante da presunção da determinação das partes pelo todo. Conferir um caráter aberto à noção de totalidade permite driblar esse risco. Henri Lefebvre (1955) forneceu há bastante tempo um caminho possível ao contrastar as chamadas totalidades fechadas (conceituadas como acabadas absolutas, imutáveis) com as totalidades abertas (que pressupõem contradições e movimentos, podendo ganhar contínuos acréscimos analíticos e envolver outras totalidades igualmente abertas). A promessa da história global — eis meu argumento — reside nos estudos de totalidades abertas, isto é, de fragmentos do globo integrados por meio de laços diversos (econômicos, sociais, políticos, culturais) que assumem uma dada configuração dinâmica e sistêmica [Marquese, 2019, p. 17].


Para facilitar a leitura deste livro, decidiu-se atualizar a ortografia de todas as citações diretas, com o cuidado de manter a fidelidade ao conteúdo. As referências, entretanto, dão a direção dos textos e documentos originais, que poderão ser consultados; em muitos casos, os links de acesso aos documentos foram disponibilizados no fim do livro, para tornar mais fácil a pesquisa.


Eventualmente, a estrutura do livro pode dar a falsa impressão de linearidade, que não se revela verdadeira, além da aparência. Este texto foi produzido por meio de investigações realizadas em variados tipos de fonte, que permitiram conhecer o fenômeno estudado haja vista diversas determinações. A trama do livro cose um tecido cujas linhas provêm das fontes de pesquisa e culmina no movimento cronológico do tempo histórico, que não é trilho, mas trilha. O trilho é caminho de ferro, inflexível e predeterminado. A trilha, que se abre com os instrumentos científicos da historiografia, conhece-se à medida que é percorrida. Um observador externo, ao encontrar-se com o desbravador ao fim da jornada, olhando então a trilha aberta, pode ter a ilusão de que o caminho já estava lá e que coube ao viajante tão somente percorrê-lo. Portanto, neste livro, a história não é concebida como linha temporal evolutiva, porém como totalidade, que resulta de múltiplas contradições.










1 Neste livro, optou-se pelo termo separação, em lugar de independência, por um lado, para evitar repetir o comum uso político e ideológico deste pela historiografia tradicional e, por outro, pela compreensão de que o processo de independência teve longa duração e de que não se deve confundi-lo com a secessão entre os reinos do Brasil e de Portugal e Algarves, ocorrida em 1822 e reconhecida em 1825.


2 Glocal é aqui compreendido como a síntese de fenômenos dialéticos que são a um só tempo globais e locais, ou seja, sofrem mútua dependência e interferência e não podem ser compreendidos isoladamente, mas como contradições intrínsecas.


3 Mais informações disponíveis em: https://www.cambridge.org/core/journals/journal-of-global-history. Acesso em: 15 out. 2020.


4 Mais informações disponíveis em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/esbocos/index. Acesso em: 15 out. 2020.
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DA TRANSFERÊNCIA DA CORTE À SEPARAÇÃO


1. CONTEXTO GLOCAL


Na Europa de fins do século XVIII, a ilustração dava cada vez maiores mostras de sua influência e capacidade de disseminação. A Monarquia absoluta estava sob ataque por todos os lados. Em guerra contra a maior potência absolutista, em 21 de novembro de 1806, o imperador dos franceses, Napoleão Bonaparte, decretou o Bloqueio Continental1, de modo a impedir o acesso do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda aos portos europeus, deixando a Coroa lusa em grave situação diplomática. Enquanto Inglaterra e França lutavam em terra e no mar, Portugal procurava manter uma política de neutralidade em relação às duas potências beligerantes. Ambas ofereciam proteção, ao mesmo tempo que ameaçavam o pequeno reino ibérico.


Demonstrando sua superioridade naval, a Inglaterra destruiu a armada dinamarquesa, aliada dos franceses, e dirigiu seus navios para Portugal.


No Outono de 1807, os ingleses enviaram a Lisboa uma esquadra, e os franceses, através de Espanha, sua aliada, um exército. Uns meses antes, uma armada inglesa havia atacado a capital da Dinamarca e destruído a sua frota, depois de o governo dinamarquês ter tomado o partido da França. A que veio até Lisboa trazia instruções para tratar Portugal da mesma maneira, se o exército francês entrasse no país e o governo português não aceitasse mudar-se para o Brasil, como Londres havia exigido em outubro [Ramos; Sousa; Monteiro, 2009, p. 465].


Em dezembro, Lisboa era invadida pelo exército franco-espanhol e convencida por seu secretário de Estado, Rodrigo de Souza Coutinho, de que a adesão ao lado francês implicaria a perda do Brasil. O príncipe regente, João, decidiu-se pelo lado inglês e transferiu-se com toda a Corte para sua Colônia americana. À época, afirmou Coutinho, conforme Ramos, Sousa e Monteiro (2009, p. 465): “O Portugal europeu não constituía ‘a melhor e a mais importante parte da monarquia’. Entre metade e dois terços das receitas do Estado tinham origem no comércio que ligava o Brasil à Europa. Perder o Brasil seria perder quase tudo”.


Depois de nomear um Conselho de Regência, em 27 de novembro de 1807, o príncipe regente embarcava, no cais de Belém, na nau Príncipe Real. Partiu numa frota luso-britânica rumo ao Brasil, com toda a família real e milhares de membros da corte, além de familiares e agregados. Em 24 de janeiro de 1808, o príncipe regente desembarcava na cidade de Salvador, da Bahia de Todos os Santos, para assinar, no dia 28, a Carta Régia que inaugurou a liberdade comercial brasileira, pondo fim ao exclusivo comercial e produzindo profundas e duradouras transformações no Brasil e na metrópole portuguesa.


Em 7 de março, o príncipe regente, a família real e toda a Corte foram recebidos em festa no Rio de Janeiro. O vice-rei do Estado do Brasil cedeu sua residência, o antigo Convento dos Carmelitas, para a família real.


De imediato, era preciso instalar o aparelho do Estado no Brasil e tomar todas as providências para o bom funcionamento do poder público. As decisões partiam diretamente da pena do príncipe, que procurava reforçar o absolutismo por meio da política de mercês. As políticas públicas eram decisões magnânimas de sua alteza real, que procurava demonstrar sua sabedoria paternal para com o reino.


Sua administração estava diretamente escorada nas decisões mercantis, que foram céleres e procuraram fortalecer os laços com a Inglaterra, no entanto providenciou também para que houvesse, agora sim, a industrialização na nova sede do reino.


Algumas decisões importantes para o desenvolvimento da economia brasileira, como a abertura dos portos, ocorreram também naquele 1808. Foi o caso do alvará de 1º de abril, que permitiu o livre estabelecimento de fábricas e manufaturas no Brasil, assim como da decisão de 10 de outubro, que ordenou a instalação de uma fábrica de ferro em Minas Gerais. Em 13 de maio, decretou-se a criação de uma fábrica de pólvora e fundição bélica na fazenda da Lagoa Rodrigo de Freitas, no Rio de Janeiro. O desenvolvimento econômico fez-se sentir de tal modo que, por meio do alvará de 23 de agosto, foi criado o Tribunal da Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação, “pelos muitos proveitos que produzem a bem do interesse do Estado, multiplicando a riqueza e aumentando a população” (Brasil, 1808d). Foi também o caso do alvará de 12 de outubro de 1808, pelo qual “Vossa Alteza Real há por bem criar um Banco Nacional nesta Capital para animar o comércio, promovendo os interesses reais e públicos” (Brasil, 1808e).


O projeto de reformismo ilustrado foi retomado pelo príncipe João, uma vez que entre seus ministros estava Rodrigo de Souza Coutinho, protegido do marquês de Pombal e entusiasta do Iluminismo. D. Rodrigo lera A riqueza das nações, de Adam Smith, logo em 1778, dois anos depois da primeira edição. Convencera-se de que, da “remoção de todos os obstáculos” à “livre concorrência”, iria “derivar” uma grande “acumulação de cabedais” (Ramos; Sousa; Monteiro, 2009, p. 472).


As ideias de Coutinho, unidas à pena do príncipe João, tiveram resultados. Em poucos anos, o porto do Rio de Janeiro tornou-se um dos mais movimentados do mundo. Em 1810, foi celebrado o Treaty of Friendship and Cooperation, confirmando a abertura dos portos para o mundo e sacramentando o liberalismo sobre o mercantilismo. “A família real portuguesa permaneceu no Brasil e assinou um Tratado Anglo-Português em 1810, que substituiu o Tratado de Methuen de 1703 e reconheceu o acesso direto ao Brasil por comerciantes britânicos, acelerando assim a caminhada em direção à Independência do Brasil” (Birmingham, 2015, p. 117).


Mormente, o tratado dava tratamento especial para a importação de mercadorias inglesas, que passariam a pagar 15% de impostos, contra as exportações portuguesas, sobre as quais se estipulou a alíquota de 16%, enquanto outras nações tiveram de se contentar com um imposto de 24% sobre o preço de seus produtos. O resultado foi um extraordinário impulso ao comércio exterior.


Do Reino Unido vinham fazendas, metais, gêneros alimentícios e até vinhos espanhóis; da França, artigos de luxo, quinquilharias, móveis, livros, gravuras, sedas, manteigas, licores, velas; da Holanda, cerveja, vidros, linho e genebra; da Áustria, que comercialmente representava o norte da Itália e o sul da Alemanha, relógios, pianos, fazendas de linho e seda, veludos, ferragens, produtos químicos; dos demais territórios da Alemanha, vidros da Boêmia, brinquedos de Nuremberg, utensílios de ferro e latão; da Rússia e da Suécia, utensílios de ferro, cobre, couro, alcatrão; da costa da África, mais especificamente de Angola e Moçambique, ouro em pó, marfim, pimenta, ébano, cera […], azeite de dendê, goma-arábica e — a nota revoltante dessa relação — escravizados negros. […] Também o comércio português com a Índia e a China se localizou então no Rio, de onde se faziam as reexportações para Lisboa e outros portos europeus, e para o resto da América. Entre as principais exportações locais figuravam o açúcar, o café, o algodão e o fumo do Brasil [Schwarcz; Starling, 2015, p. 316].


Sobre o ignóbil comércio de seres humanos escravizados, o mais lucrativo de todos os negócios conduzidos no Império lusitano, anotou Caio Prado Júnior (2004, p. 116):


O ramo mais importante do comércio de importação é contudo o tráfico de escravos que nos vinham da costa da África: representa ele mais de uma quarta parte do valor total da importação, ou seja, no período 1796-1804, acima de 10.000.000 de cruzados2, quando o resto não alcançava 30.000.000. É esta mais uma circunstância digna de nota que vem comprovar o caráter da economia colonial: o escravo negro quer dizer, sobretudo, açúcar, algodão, ouro, gêneros que se exportam.


Importante frisar que a riqueza do Brasil significava, naquele momento, o empobrecimento de Portugal, já que, “sem o exclusivo do Brasil (desde 1808), o valor do comércio externo português contraiu-se, sobretudo depois de 1818: de 66.100 contos por ano em 1803-1807 para 58.500 em 1813-1817 e 42.900 em 1818-1822” (Ramos; Sousa; Monteiro, 2009, p. 475).


O período também foi de crescente imigração, de Portugal e outras nações europeias, assim como de constante afluxo de africanos escravizados e de pessoas provenientes das Américas e do Oriente. Além do forte crescimento populacional experimentado, especialmente depois da corrida do ouro, na primeira metade do século XVII, mais uma vez o Brasil passava a ser um porto seguro para artistas, professores, mercadores, aventureiros, cientistas, que afluíam de todas as partes.


Para se ter uma noção aproximada da geografia humana daquele período, alguns estudiosos tentaram estimar a população do Brasil na virada do século, com alguma estratificação. É o caso do historiador português Oliveira Marques (2018, p. 140):


Em quantitativo demográfico, a colónia aproximava-se cada vez mais da Metrópole: mais de 1.500.000 habitantes na década de 1770, 2.500.000 ao findar o século, 3.000.000 em 1819. Cerca da metade da população do Brasil era constituída por negros (na maioria escravos) e mais de uma quarta parte por mestiços, sendo os restantes “brancos”.


Outro grupo de historiadores portugueses estimou o crescimento da população do país, na década de 1820:


Com talvez cerca de 2,8 milhões de homens livres e 1 milhão de escravos, além dos índios, o Brasil formava o terceiro maior conjunto de população de origem europeia fora da Europa (depois dos Estados Unidos da América e da América espanhola) e a maior concentração de escravos desde a Antiguidade clássica [Ramos; Sousa; Monteiro, 2009, p. 498].


Com relação à educação, a necessidade de formação da burocracia e profissionalização do exército e da marinha acabou expandindo as aulas régias e promovendo a criação de cursos. Foi assim com a Academia Real de Marinha e a Academia Real Militar para a formação de engenheiros, do mesmo modo com os cursos de cirurgia, anatomia e obstetrícia nos hospitais militares da Bahia e do Rio de Janeiro, além das aulas de economia. Uma série de cursos técnicos foi criada de 1812 em diante: espingardeiros, oficiais de lima e serralheiros em Minas Gerais, botânica e agricultura na Bahia, química e agricultura no Rio de Janeiro. Posteriormente, em 1817, a Bahia ganhava um curso de química industrial, geologia e mineralogia.


Em 18 de fevereiro de 1808, o príncipe João decidiu criar uma escola de cirurgia3 no Hospital Real da Cidade da Bahia. Pouco depois, em 23 de fevereiro de 1808, decretou a criação da cadeira de ciência econômica no Rio de Janeiro. O decreto de 2 de abril de 1808 estabeleceu a cadeira de anatomia4 na sede da Corte. O decreto de 7 de abril de 1808 criou o Real Arquivo Militar, para reunir e conservar os mapas e cartas do litoral e do interior do Brasil e dos domínios ultramarinos, bem como para desenvolver a cartografia.


As várias iniciativas para o aperfeiçoamento da ciência e da técnica foram positivas, entretanto nenhuma se compara, para o desenvolvimento da cultura nacional, para a impressão de livros, para a publicidade dos atos do governo, como decreto de 13 de maio de 1808, que criou a Impressão Régia, inaugurando a imprensa no Brasil (Brasil, 1808c). A Impressão Régia publicava não somente as decisões e os assuntos oficiais, mas comunicados, notícias da Corte e livros de toda sorte.


Mas a Impressão Régia já nasceu com o trabalho atrasado. Para dar uma noção do acúmulo, basta dizer que, até 1822, foram publicados 1.427 documentos oficiais. Mais: pequenas brochuras, folhetos, opúsculos, sermões, prospectos, obras científicas, obras literárias, traduções de textos franceses e ingleses sobre agricultura, comércio, ciências naturais, matemática, história, economia política, filosofia, teatro — óperas e dramas — romance, oratória sacra, poesia, literatura infantil, enfim, ali se imprimia de tudo um pouco, desde que tivesse passado pela peneira da censura. Foram 720 títulos, até o ano da Independência. Além disso, a cada aniversário, natalício, exéquias, ou fosse qual fosse a comemoração, montanhas de papel eram impressas. Dos prelos da Impressão Régia saiu o primeiro periódico brasileiro: a Gazeta do Rio de Janeiro. Seu número inaugural circulou num sábado, 10 de setembro de 1808 [Schwarcz; Starling, 2018, p. 183].


Cabe registrar que, em 1º de junho, começou a circular o Correio Braziliense, do português Hipólito José da Costa. Publicado em Londres, Inglaterra, o jornal, de iniciativa privada, teve importante papel na difusão de ideias liberais no Rio de Janeiro.


A relevância do desenvolvimento da imprensa no Brasil, ainda que sob censura ou clandestinidade, é enorme. Isso porque, no século XIX, a principal fonte de informação e leitura eram os jornais. Era por meio deles que se divulgavam as notícias locais e internacionais, as artes, a ciência e a literatura. Os jornais foram, ao longo de todo o século, o principal meio de distribuição da rica literatura da época, possibilitando a divulgação cultural, a celebração dos autores nacionais e a arte, sempre com seu potencial reflexivo e subversivo.


Contraditoriamente ao desenvolvimento da cultura e da ciência, o governo joanino também promoveu a violência, de maneira especial contra os indígenas. Em 13 de maio de 1808, ironicamente 80 anos antes da abolição da escravatura, o príncipe regente expediu a Carta Régia que “manda fazer guerra aos índios Botocudos” (Brasil, 1808b), ordenando o ataque ofensivo até a submissão daqueles indígenas, considerados, segundo o documento, violentos e antropófagos, assim como a ocupação e divisão de todas as suas terras. Mais tarde, em 24 de agosto, outra carta mandou aumentar os reforços e a área de ataque. Pela Carta Régia de 5 de novembro de 1808, o príncipe regente autorizou o governador de São Paulo a contratar milícias para atacar os indígenas dos campos gerais de Curitiba e Guarapuava, chamados “botocudos” e “bugres”, e autorizou os milicianos para que escravizassem por 15 anos aqueles que conseguissem capturar.


Tratava-se do aprofundamento de um longo movimento de grilagem de terras, que teve início em 1500 e continua até os dias de hoje. À medida que os estancieiros do sul expandiam suas fazendas de gado e erva-mate sobre terras indígenas, os confrontos aconteciam, e a Coroa enviava exércitos e milícias para oprimir os povos originários. A expansão econômica europeia sobre as Américas significou, desde sempre, genocídio para os aborígenes. Desde 1759, sem a proteção dos jesuítas, os aborígenes estavam à completa mercê dos colonizadores, sendo constantemente expulsos, escravizados ou mortos.


Sobre a necessidade de proteção da Coroa e destruição dos obstáculos a ela impostos, era preciso expandir e profissionalizar as forças militares, alvo principal da maioria dos alvarás régios dos primeiros anos da regência em terras brasileiras. Exemplo disso é a decisão de 5 de maio de 1808, pela qual o príncipe João decidiu estabelecer a Real Academia de Guardas Marinhas no Convento de São Bento (Brasil, 1808a). Em 14 de junho do mesmo ano, mandou que os oficiais militares cursassem a aula de esgrima, no Rio de Janeiro. “Por decisão de 20 de maio de 1809, foi criada, na capela da nova aldeia dos índios coroados do presídio de São João, uma cadeira de ensino primário” (Niskier, 2011, p. 92).


Com o mesmo sentido de excelência e autonomia bélica, o alvará de 1º de março de 1811 criou a “Real Junta de Fazenda dos Arsenais, Fábricas e Fundição da Capitania do Rio de Janeiro e uma Contadoria dos mesmos Arsenais” (Brasil, 1811). Entretanto, aproveitando a imensidão da fazenda da Lagoa Rodrigo de Freitas, no mesmo alvará, deu ao presidente da junta a incumbência de dirigir


também um estabelecimento de um jardim botânico da cultura em grandes plantas exóticas que mando que se haja de formar na dita fazenda da Lagoa e de que será encarregado, debaixo das suas ordens, o Deputado Vice Inspetor dela, promovendo a cultura das moscadeiras, alcanforeiras, cravos da Índia, canela, pimenta, e os cactos com a cochonilha; fazendo-se as necessárias experiências, para vir a conhecer-se o melhor meio de as cultivar e propagar, e de levar ao maior grau de perfeição possível a plantação dos bosques artificiais de madeiras de lei, como são perobas, tapinhoans, canelas, vinháticos, tecas etc. [Brasil, 1811].


A essa incumbência se seguiram muitas mercês de sua alteza, tanto no campo industrial-militar quanto na expansão do comércio, e inúmeros alvarás criando aulas régias e nomeando professores régios para sua propriedade ou substituição.


Uma das mais expressivas contribuições para a cultura brasileira foi a transferência da livraria dos Bragança para o Rio de Janeiro. Já em 1808, um pequeno acervo inicial chegou ao país com a Corte, outra leva veio em 1810, e o último lote de caixas chegou em 1811; eram cerca de 60 mil peças, entre livros, manuscritos, mapas, estampas, moedas e medalhas. Os primeiros prefeitos encarregados do arranjamento e conservação da nova Biblioteca Real foram o frei Gregório José Viegas e o padre Joaquim Dâmaso.


O decreto de 29 de outubro de 1810 determinou que a Real Biblioteca fosse aberta aos estudiosos. Em 27 de julho, o acervo ocupou as salas do Hospital da Ordem Terceira do Carmo, na Rua Direita. Com a transferência do material científico de física e matemática de Lisboa, em 29 de outubro, um novo decreto determinou que “nas catacumbas do Hospital do Carmo se erija e acomode a Real Biblioteca e instrumentos de física e matemática, fazendo-se à custa da Fazenda Real toda a despesa conducente ao arranjo e manutenção do referido estabelecimento” (Brasil, 1810). Em 1811, somou-se ao acervo a coleção de 2.500 volumes do frei José Mariano da Conceição Veloso. O crescimento da instituição levou à ampliação do espaço, com a anexação do térreo de um edifício da Rua Direita, em 1812, adicionando novo lote de livros vindos de Lisboa5. Finalmente, em 1814, a Real Biblioteca foi aberta ao público em geral (Biblioteca Nacional, 2021). Num país com tão escassos livros, esse foi o mais importante acontecimento cultural jamais visto na América portuguesa.


Havia já sete anos que o príncipe regente governava do Rio de Janeiro. Com a necessária organização do Estado e o desenvolvimento econômico e social, as pressões locais já não permitiam que o Brasil continuasse a figurar nos planos interno e internacional como mera Colônia de Portugal. Conforme assinalou Caio Prado Júnior (2004, p. 125):


O Reino se tornara em simples parasito de sua colônia. Protegido pelo próprio monopólio comercial, impunha-se como intermediário forçado das suas transações, tanto na exportação como na importação. Simples intermediário, de fato, porque o Reino não era nem consumidor apreciável dos produtos coloniais que se destinavam sobretudo a outros mercados, nem fornecedor dos artigos consumidos no Brasil. Simples intermediário imposto e parasitário.


No Congresso de Viena, os embaixadores portugueses estavam em situação delicada, com a credibilidade abalada, já que a rainha portuguesa havia sido afastada do governo e o príncipe regente governava de uma colônia. Diante da conjuntura, em 1815, o príncipe João tomou a decisão política mais importante para o Brasil desde a abertura dos portos. Pela Carta de Lei de 16 de dezembro de 1815, elevou o Estado do Brasil à graduação e categoria de Reino (Brasil, 1815).


Segundo Lilia Schwarcz e Heloisa Starling (2018, p. 189):


A medida constituía uma sorte de homenagem àquela terra que ele habitava havia sete anos. Mas o ato tinha, ademais, contornos políticos, econômicos e diplomáticos: desembaraçava o comércio; respondia às demandas inglesas, e, de quebra, buscava esquivar-se do destino revolucionário da América inglesa e das colônias espanholas vizinhas. Ou seja, procurava-se evitar o processo de independência, a criação de repúblicas, assim como o pânico da fragmentação.


Nesse período, vários decretos criavam cadeiras de primeiras letras em diferentes capitanias. Um exemplo é o decreto de 8 de julho de 1816:


Cria uma cadeira de Primeiras Letras na Vila de S. Matheus e na povoação de Santa Cruz da comarca de Porto Seguro: Tomando em consideração a necessidade, que há para a educação da mocidade, de aulas de Primeiras Letras, na Vila de S. Matheus, e povoado de Santa Cruz da Comarca de Porto Seguro na Capitania da Bahia; Hei por bem criar nas referidas Vila e povoação uma cadeira de Primeiras Letras, tendo cada uma o ordenado que se acha estabelecido para cadeiras desta natureza, segundo as respectivas terras [Brasil, 1816].


A elevação do Brasil a reino causou sentimentos contraditórios no Brasil e em Portugal. Mesmo na agora ex-Colônia, ainda que tal elevação tenha muito animado os brasileiros, especialmente nas províncias do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, também gerou descontentamento entre as elites de outras regiões, sobretudo no nordeste, assim como entre muitos portugueses residentes no Brasil. Do outro lado do Atlântico, a notícia caiu como uma bomba nos já descontentes portugueses, que passavam por crise econômica, política e social, abandonados pela Corte, curando as feridas da guerra com a França e sob o tacão britânico. A elevação do Brasil a Reino implicava a evidente decisão do príncipe regente de tornar a situação provisória permanente, gerando um horizonte de horror para a combalida classe dos negociantes e para a nobreza desprezada na Europa.


No Brasil, a elevação a reino não foi suficiente para acalmar os ânimos exaltados, mormente nas capitanias menos privilegiadas das mercês reais, uma vez que,


para sustentar a presença e o aparato da Corte, das repartições e dos funcionários da administração, os habitantes da terra tiveram que pagar um bom preço. […] O próprio Banco do Brasil quase que apenas custeava a despesa real, os tribunais, as pensões e soldos. Os encargos eram pesados e a insatisfação popular crescia [Schwarcz; Starling, 2018, p. 184].


Ainda conforme Schwarcz e Starling (2018, p. 185):


Se o Brasil lucrava politicamente com a transladação da Corte, o preço interno era alto. Os impostos subiam ao mesmo tempo que a máquina se agigantava. […] Não há como negar que, da chegada da Corte ao Rio de Janeiro até a Independência, a aceleração político-administrativa que se impôs resultou na construção de um caminho que, embora não fosse de todo previsível, era irreversível.


Também conhecida na historiografia como Revolução dos Padres, a chamada Revolução Pernambucana eclodiu no dia 6 de março de 1817, em Pernambuco, impulsionada pelo descontentamento em razão dos altos impostos enviados para a Corte, no Rio de Janeiro, que ajudavam a custear os confortos da nobreza, em detrimento da própria população de Pernambuco, principalmente por conta dos problemas econômicos existentes, agravados pela seca de 1816.


Outrossim, as ideias da Revolução Francesa e da Independência dos Estados Unidos já grassavam livremente entre os intelectuais da província. O resultado foi a declaração de independência, com a elaboração de uma constituição republicana e liberal.


Mais do que uma revolta anticolonial, a Revolução Pernambucana de 1817, ainda que dividida internamente, implantou o regime republicano, defendeu os direitos do homem, o livre exercício da liberdade de imprensa, o catolicismo e a liberdade de religiões e a emancipação gradual do trabalho escravo. Inspirados na Constituição Termidoriana da Revolução Francesa e na Constituição Americana, os insurretos de 1817 lograram produzir o primeiro esboço constitucional redigido por brasileiros [Marques, 2021].


Após uma rápida tomada do poder pelos revoltosos, uma Assembleia Constituinte foi instalada em 29 de março. Entre as novidades da constituição pernambucana, estavam a separação dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e a liberdade de culto e de imprensa. Apesar do seu caráter republicano e liberal, a constituição mantinha a escravidão, demonstrando a força dos líderes, que, na sua maioria, pertenciam à elite econômica da capitania.


Em alguns dias, as tropas do exército real cercaram a capitania, entrando em guerra com os insurretos; após batalhas travadas no interior, chegaram à capital em 19 de maio, data da rendição dos pernambucanos. Os líderes foram condenados a enforcamentos, esquartejamentos e fuzilamentos, com a morte de centenas de pessoas.


Foi, portanto, num clima tenso que se deu a coroação do rei João VI, em 6 de fevereiro de 1818. O ambiente geral era de apreensão tanto no Brasil quanto em Portugal, onde a paciência das elites já estava se esgotando.


Os Estados Unidos haviam proclamado sua independência em 1772 e aprovado uma Constituição, na Convenção de Filadélfia, em 1787. Pouco depois, estourou a Revolução Francesa, que culminou na publicação da Déclaration des Droits de l’Homme et du Citoyen, em 1789, bastante influenciada pela Carta americana, que, por sua vez, recebera influências do Iluminismo britânico e europeu. Em seguida, em setembro de 1791, os franceses aprovaram sua Constituição, a qual consignava o respeito do rei às liberdades individuais e à igualdade de todos perante a lei. O documento instituía, outrossim, uma Câmara dos Pares, hereditária, e uma câmara baixa eleita por cidadãos que atendessem a requisitos de renda e instrução (Price, 2016).


Os ventos revolucionários sopraram também na Espanha, que, no meio de sua Guerra de Independência (1808-1814), deu início às Cortes de Cádiz (1810-1812), que resultaram na aprovação da Constituição de Cádiz, em 1812. O movimento inscreveu na carta uma série de princípios antiabsolutistas, feitos por liberais que acreditavam agir pelo bem da pátria, com respeito à ordem e à lei, com influência na administração e defesa da liberdade de opinião e da soberania popular (Schwarcz; Starling, 2018).


A Constituição Política da Monarquia Espanhola, promulgada em Cádiz, em 19 de março de 1812, estabelecia o Título IV — De la instrucción pública:


Artículo 366: en todos los pueblos de la Monarquía se establecerán escuelas de primeras letras, en las que se enseñará a los niños a leer, escribir y contar, y el catecismo de la religión Católica, que comprenderá también una breve exposición de las obligaciones civiles. Artículo 367: asimismo se arreglará y creará el número competente de universidades y de otros establecimientos de instrucción que se juzguen convenientes para la enseñanza de todas las ciencias, literatura y bellas artes. Artículo 368: el plan general de enseñanza será uniforme en todo el Reino, debiendo explicarse la Constitución Política de la Monarquía en todas las universidades y establecimientos literarios donde se enseñen las ciencias eclesiásticas y políticas. Artículo 369: Habrá una Dirección General de Estudios compuesta de personas de conocida instrucción, a cuyo cargo estará, bajo la autoridad del gobierno la inspección de la enseñanza pública [España, 1812].


A exemplo da Constituição Francesa de 1891, a Carta Maior da Espanha garantia o estabelecimento de escolas, universidades e outras instituições de ensino. Inaugurava a ideia de um plano geral e nacional de ensino, além de uma Direção Geral de Estudos.


Em Portugal, além das notícias vindas da Espanha, as ideias liberais chegavam principalmente pela imprensa lusa na Inglaterra. Entre os periódicos, estavam o Correio Braziliense (1808-1822), o Investigador Portuguez em Inglaterra, o Portuguez ou Mercurio Politico, Commercial e Litterario e o Campeão Portuguez (Schwarcz; Starling, 2018).


Em contrapartida, visando formar uma reação conservadora à sanha de Napoleão e aos movimentos liberais que estouravam na Europa, organizou-se o Congresso de Viena, entre 11 de novembro de 1814 e 9 de junho de 1815, tendo como participantes Áustria, Grã-Bretanha, França, Portugal e Prússia. Napoleão foi finalmente derrotado em Waterloo, em junho de 1815, e o congresso redesenhou o mapa da Europa com redobrados contornos absolutistas. Em meio a esse movimento, formou-se a Santa Aliança entre Áustria, Prússia e Rússia, em 26 de setembro de 1815, com o firme propósito de restaurar o Antigo Regime na Europa sob o império ideológico do cristianismo.


Em Portugal, no entanto, os espíritos estavam bastante arredios aos ideais d’outrora. O Velho Reino via-se mais e mais desprezado diante do sentimento de abandono e do crescimento da importância do Rio de Janeiro, em desequilíbrio prejudicial às elites lusitanas.


Portugal acabara marginalizado diante de uma crise econômica, política e simbólica:


E somente um gesto de grande poder simbólico — a volta do rei por tantos anos ausente — seria capaz, acreditavam as elites locais, de impedir uma radicalização de grandes proporções. Foi animada por esse espírito que estourou a Revolução Liberal do Porto, em 1820, erguendo duas grandes bandeiras de luta. De um lado, o constitucionalismo, a proposta de criação do conjunto de leis fundamentais do Estado, incluindo a definição do sistema geral de governo e a regulação dos direitos e deveres dos cidadãos — “Cortes e Constituição” era a palavra de ordem que reunia politicamente os portugueses em 1820. De outro lado, a defesa da soberania nacional monárquica, que nesse caso significava o retorno imediato de d. João VI, ou ainda melhor, de toda família real [Schwarcz; Starling, 2018, p. 201].


A Revolução Portuguesa, deflagrada em 24 de agosto de 1820, instituiu, na cidade do Porto, a Junta Provisória do Governo Supremo do Reino, que destituiu a regência e, unida aos membros do governo interino de Lisboa, formou a Junta Provisional do Governo Supremo do Reino, que convocou, em outubro, as Cortes Gerais Extraordinárias e Constituintes da Nação Portuguesa, com representantes das várias regiões de Portugal. A convocação foi republicada em novembro, incluindo deputados do Brasil e dos territórios ultramarinos.


As cortes eleitas reuniram-se em 26 de janeiro de 1821 em Lisboa e exigiram o retorno do rei a Portugal.


D. João VI viu-se forçado a reconhecer o novo governo em Lisboa como o governo de toda a monarquia e a preparar o regresso a Portugal, deixando o príncipe no Brasil. […] A armada, de 12 navios com 4.000 pessoas, saiu a 26 de abril. Um dos novos ministros, Silvestre Pinheiro Ferreira, previu logo o desenlace: “a partida do rei implicava a separação do Brasil”. O regresso da corte ia ter consequências tão graves como a sua saída [Ramos; Sousa; Monteiro, 2009, p. 480].


Pouco antes de embarcar para Portugal, o rei João VI chegou a decretar que o Brasil adotasse a Constituição da Espanha. Para efeitos oficiais, foi a primeira Constituição do Brasil, que teve tão somente um dia de duração, conforme decreto de 21 de abril de 1821, que “Manda adotar a Constituição espanhola enquanto não vigora a nova encarregada às Cortes de Lisboa” (Brasil, 1821b) e decreto de 22 de abril de 1821, que “Anula o decreto datado de ontem que mandou adotar no Reino do Brasil a Constituição espanhola” (Brasil, 1821c).


A razão que fundamentou a anulação do decreto, segundo o rei, foi a seguinte:


Subindo ontem à Minha Real presença uma Representação, dizendo-se ser do Povo, por meio de uma Deputação formada dos Eleitores da Paróquia, a qual me assegurava que o Povo exigia para Minha felicidade, e dele, que Eu Determinasse que de ontem em diante este Meu Reino do Brasil fosse regido pela Constituição Espanhola. Houve então por bem decretar que essa Constituição regesse até a chegada da Constituição, que sábia e sossegadamente estão fazendo as Cortes convocadas na Minha muito nobre e leal Cidade de Lisboa. Observando-se porém, hoje, que esta Representação era mandada fazer por homens mal intencionados, e que queriam a anarquia, e vendo que o Meu Povo se conserva, como Eu lhe agradeço, fiel ao Juramento que Eu com ele de comum acordo prestamos na Praça do Rocio no dia 26 de fevereiro do presente ano; Hei por bem determinar, decretar, e declarar nulo todo o Ato feito ontem; e que o Governo Provisório que fica até a chegada da Constituição portuguesa, seja da forma que determina o outro Decreto, e Instruções que Mando publicar com a mesma data deste, e que Meu filho, o Príncipe Real, há de cumprir e sustentar até chegar a mencionada Constituição portuguesa [Cotrim Neto, 1967, p. 33].


No Brasil, eram Pernambuco e Bahia favoráveis à Revolução do Porto. O grupo ligado a José Bonifácio queria uma independência absolutista, e o grupo ligado a Gonçalves Ledo, uma independência liberal. O príncipe Pedro andava às voltas em torno da crise financeira aprofundada pela partida da família real, que deixara o Banco do Brasil à beira da falência (Schwarcz; Starling, 2018).


O príncipe Pedro de Alcântara foi surpreendido, no alvorecer de 1822, com a convocação, vinda das cortes, para retornar a Portugal para concluir seus estudos. Pressionado por políticos locais, decidiu desobedecer àquela ordem e permanecer no Brasil, tornando sua decisão pública no dia 9 de janeiro de 1822, dia que ficou registrado na historiografia oficial como Dia do Fico. Pedro não desejava deixar o Brasil nem concordava com o teor liberal do movimento político que tomara o poder em Portugal e sabia que, se partisse, provavelmente, a independência do Brasil seria declarada sem a sua participação. Decidiu ficar com o poder e com o apoio político local e iniciou, com sua decisão, a separação do Brasil do Reino Unido.


Havia pouco tempo que Pedro tinha se casado com a representante da Santa Aliança, Maria Leopoldina. A princesa, austríaca, tornou-se árdua defensora da independência e desobediência às cortes. Ela parecia temer o constitucionalismo português, permanecendo fiel aos princípios do absolutismo (Schwarcz; Starling, 2018, p. 211).


O apoio à decisão de Pedro não era geral, havendo várias correntes de opinião contraditórias em relação ao tema:


A volta era defendida no Rio de Janeiro, sobretudo pelo “partido português”, formado basicamente por altas patentes militares, burocratas e comerciantes, interessados no retorno ao antigo sistema colonial e na subordinação do Brasil à metrópole. Opunha-se a essa posição o “partido brasileiro”, constituído por grandes proprietários rurais das capitanias vizinhas à capital, financistas, militares, burocratas e membros do Judiciário nascidos no Brasil e que começavam a delinear “um governo independente de Portugal”. O terceiro partido, conhecido como “democrata”, almejava “governos provinciais independentes”, e incluía boa parte do clero e dos empregados públicos [Schwarcz; Starling, 2018, p. 204].


Com a decisão de Pedro de desobedecer às cortes e ficar no Brasil, saía fortalecido o grupo de José Bonifácio e da princesa Leopoldina, adepto da restauração absolutista.


O processo de independência do Brasil havia sido iniciado no embarque da família real portuguesa rumo ao Brasil, tornando-se um crescendo com a abertura dos portos, a fundação de escolas superiores, instituições científicas, artísticas e culturais, princípios de industrialização e, fundamentalmente, a organização e profissionalização do Estado brasileiro, tendo como um de seus pontos fortes a elevação da colônia à condição de reino unido. A Revolução do Porto, obrigando João VI a partir do Brasil em 26 de abril de 1821, acelerou esse processo, quando o rei deixou o filho Pedro de Alcântara príncipe regente do Brasil, numa tentativa de dar sobrevida ao seu governo absolutista na América.


Contrariado pelo caminho liberal adotado pelas cortes constitucionais portuguesas e pressionado pelas elites políticas do Brasil, especialmente aquelas representantes do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, Pedro, por meio do decreto de 3 de junho de 1822, mandou convocar uma Assembleia Geral Constituinte e Legislativa composta de deputados eleitos pelas províncias do Brasil. Em 19 de junho de 1822, o ministro dos Negócios do Reino, José Bonifácio, expediu decisão com as instruções para a eleição dos deputados (Brasil, 1822c). Em 1º de agosto, publicou uma proclamação, na qual esclareceu os povos do Brasil das causas da guerra travada contra o governo de Portugal e incitou o povo à independência (Brasil, 1822a). Em 6 de agosto, publicou manifesto sobre as relações políticas e comerciais com os governos e as nações amigas no qual expôs o desejo dos brasileiros pela independência política, ainda que não fosse essa a sua vontade.


Em 7 de setembro de 1822, após receber notícias a respeito do movimento constitucional em Portugal e da postura das cortes liberais em relação à sua rebeldia, o príncipe Pedro decidiu, definitivamente, separar o Brasil do Reino Unido.


Dias depois, em Lisboa, a Constituição Política da Nação Portuguesa era aprovada em 23 de setembro de 1822, com dissidências e apoios de representantes do Brasil:


Vários deputados brasileiros não juraram nem assinaram a Constituição portuguesa. Alguns deles, depois da clara reversão de expectativas, fugiram às escondidas para Londres. Entre eles estavam Antônio Carlos de Andrada Machado, Diogo Antonio Feijó, José Ricardo da Costa Aguiar de Andrade e Antônio Manoel da Silva Bueno — todos de São Paulo e os deputados baianos Cipriano Barata, Francisco Agostinho Gomes e José Lino Coutinho [Schwarcz; Starling, 2018, p. 213].


A Constituição foi subscrita por 141 deputados, dos quais 36 eram do Brasil6 (que havia elegido 89 deputados ou suplentes). A despeito do alegado temor que a historiografia registrou acerca da suposta recondução do Brasil à situação de Colônia de Portugal, a Constituição da Nação Portuguesa não imprimiu diferente status entre os reinos:


Artigo 20. A Nação Portuguesa é a união de todos os Portugueses de ambos os hemisférios. O seu território forma o Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves, e compreende: I. Na Europa, o reino de Portugal, que se compõe das províncias do Minho, Trás-os-Montes, Beira, Estremadura, Alentejo, e reino do Algarve, e das Ilhas adjacentes, Madeira, Porto Santo, e Açores; II. Na América, o reino do Brasil, que se compõe das Províncias do Pará e Rio Negro, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Baía e Sergipe, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, S. Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Goiás, Mato Grosso, e das Ilhas de Fernando de Noronha, Trindade, e das mais que são adjacentes àquele reino; III. Na África ocidental, Bissau e Cacheu; na Costa de Mina, o forte de S. João Baptista de Ajudá, Angola, Benguela e suas dependências, Cabinda e Molembo, as Ilhas de Cabo Verde, e as de S. Tomé e Príncipe e suas dependências: na Costa oriental, Moçambique, Rio de Sena, Sofala, Inhambane, Quelimane, e as Ilhas de Cabo Delgado; IV. Na Ásia, Salsete, Bardez, Goa, Damão, Diu, e os estabelecimentos de Macau e das Ilhas de Solor e Timor [Portugal, 1822a; 1822b].


Sobre a Carta aprovada em Lisboa em setembro de 1822, escreveu Pedro ao pai, o rei João VI, em 22 de setembro de 1822, rejeitando a Constituição e comunicando a independência do Brasil:


Respondemos em duas palavras: Não queremos. Se o povo de Portugal teve direito de se constituir revolucionariamente, está claro que o povo do Brasil o tem dobrado. […] Firmes nestes inabaláveis princípios, digo […] a essa cáfila sanguinosa que eu, como príncipe regente do reino do Brasil e seu defensor perpétuo, hei por bem declarar todos os decretos pretéritos dessas facciosas, horrorosas, maquiavélicas, desorganizadoras, hediondas e pestíferas Cortes […] e todos os mais que fizeram para o Brasil, nulos […] e inexequíveis […] De Portugal nada, nada, não queremos nada […] Pois não é um bando de vis carbonários e assassinos, como os que tem a V.M. no mais ignominioso cativeiro. Triunfa e triunfará a independência brasileira ou a morte nos há de custar […]. Primeiramente hão de conhecer melhor o rapazinho e até que ponto chega a sua capacidade, apesar de não ter viajado pelas cortes estrangeiras […]. Sou de V.M., com todo o respeito, filho que muito o ama e súdito que muito o venera. — Pedro [apud Schwarcz; Starling, 2018, p. 221].


Para concretizar a separação e independência do Brasil das Cortes portuguesas, alguns eventos simbólicos foram celebrados para cobrir de legitimidade a autoridade do príncipe Pedro. Em 12 de outubro de 1822, no Senado da Câmara da cidade do Rio de Janeiro ocorreu a Aclamação do Senhor D. Pedro Imperador Constitucional do Brasil e seu Perpétuo Defensor7, e no dia 1º de dezembro, a Cerimônia de Coroação e Sagração do Imperador D. Pedro I.


A independência do Brasil não foi recebida muito bem em todas as províncias. Inicialmente apoiado pelo Rio de Janeiro, por Minas Gerais e por São Paulo, o imperador Pedro I viu-se em dificuldades com relação aos pernambucanos e baianos. De imediato, a província da Bahia recusou as decisões do Rio de Janeiro, mantendo-se fiel às Cortes portuguesas, e principiou uma guerra civil em fins de 1822 que só teve desfecho em 2 de julho de 1823.


Pará, Maranhão, Ceará, Piauí e a Cisplatina, além da Bahia, haviam escolhido a fidelidade a Lisboa, e em Minas Gerais a aclamação do imperador foi submetida à consulta.


Os países hispano-americanos não apoiaram de imediato a emancipação brasileira, que impunha um bastião absolutista em meio a uma América republicana. Em maio de 1823, as Provincias Unidas en Sud-América (depois Argentina), interessadas na província Cisplatina (antes Banda Oriental, depois Uruguai), reconheceram a independência brasileira. Em maio de 1824, aconteceu o reconhecimento por parte dos Estados Unidos da América, coerente com a Doutrina Monroe. Portugal, com mediação do representante britânico Charles Stuart, oficialmente reconheceu a independência em 29 de agosto de 1825 (Brasil, 1825c). No dia seguinte, celebrou-se a Convenção Adicional ao Tratado de Paz, Amizade e Aliança do dia anterior, estabelecendo uma indenização de dois milhões de libras esterlinas a serem pagas pelo Império brasileiro ao reino português (Brasil, 1825d).


2. AS PRIMEIRAS INICIATIVAS DE ESCOLARIZAÇÃO DO IMPÉRIO


Em um contexto bastante atribulado, a instrução pública, apesar de não estar esquecida, andava em boa medida abandonada à própria sorte. Bastante representativo dessa realidade foi o decreto de 30 de junho de 18218 (também chamado de Lei da Liberdade de Ensino), aprovado pelas Cortes de Lisboa, que, “considerando a necessidade de facilitar por todos os modos a instrução da mocidade no indispensável estudo das Primeiras Letras” e que “não é possível desde já estabelecer, como convém, escolas em todos os lugares deste reino por conta da Fazenda Pública; e querendo assegurar a liberdade que todo o cidadão tem de fazer o devido uso dos seus talentos”, decretou: “Que da publicação deste em diante seja livre a qualquer cidadão o ensino e a abertura de escolas de Primeiras Letras, em qualquer parte deste Reino quer seja gratuitamente, quer por ajuste dos interessados, sem dependência de exame, ou de alguma licença” (Brasil, 1821d).


Além da iniciativa privada, como lembrou Pires de Almeida (2000), havia um sem-número de instituições confessionais que prestavam serviços de educação em conventos e seminários, assim como professores régios a atuar, principalmente, na formação secundária:


O advento da Independência encontrou, já estabelecidos, alguns seminários fundados pelo zelo de veneráveis prelados e mantidos pela benevolência pública. Destinavam-se aos jovens que desejam o estado eclesiástico; mas formaram, também, notáveis pessoas, fora do clero. Em diferentes pontos do território, havia ainda […] um número relativamente considerável de cadeiras, de Latim e algumas de Filosofia, de Retórica etc., mantidas pelo Estado e, em parte, pelas localidades, que remontavam aos tempos coloniais ou ao reinado brasileiro de D. João VI, a maior parte, porém, destas cadeiras era oriunda do tempo dos jesuítas. Da época colonial, podemos citar os Seminários de Nossa Senhora da Lapa, o de São José e de São Joaquim, no Rio de Janeiro; de Nossa Senhora da Lapa, em Campos; o de Itu, o de Santana e o da Glória, na Província de São Paulo; o de Caraça e o Seminário Episcopal da Província de Minas Gerais; ainda o Seminário dos Órfãos e o Episcopal da Bahia; o de Olinda, na Província de Pernambuco; o do Pará; e outros [Almeida, 2000, p. 62].


Na proclamação de 1º de agosto de 1822, Pedro, entre outras promessas, garantia:


Cidadãos de todas as classes, mocidade brasileira, vós tereis um Código de Instrução Pública Nacional, que fará germinar e vegetar viçosamente os talentos deste clima abençoado e colocará a nossa Constituição debaixo da salvaguarda das gerações futuras, transmitindo a toda a Nação uma educação liberal, que comunique aos seus membros a instrução necessária para promoverem a felicidade do grande todo brasileiro [Brasil, 1822a].


Pela primeira vez no novo Império, uma decisão do governo era tomada para a instrução pública. O imperador Pedro I, pelo decreto de 1º de março de 1823, criava uma escola de primeiras letras pelo método do ensino mútuo para instrução das corporações militares:


Cria uma Escola de Primeiras Letras, pelo método de Ensino Mútuo para instrução das corporações militares: Convindo promover a instrução em uma classe tão distinta dos meus súditos, qual a da corporação militar, e achando-se geralmente recebido o método do Ensino Mútuo, pela facilidade e precisão com que desenvolve o espírito, e o prepara para aquisição de novas e mais transcendentes ideias: Hei por bem mandar criar nesta Corte uma escola de Primeiras Letras, na qual se ensinará pelo método do Ensino Mútuo, sendo em benefício, não somente dos militares do Exército, mas de todas as classes dos meus súditos que queiram aproveitar-se de tão vantajoso estabelecimento [Brasil, 1823c].


Tal estabelecimento acabou tornando-se a primeira escola normal da Corte9, graças à decisão n. 69 (Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra), de 29 de abril de 1823, que mandou tirar dos corpos de linha de cada uma das províncias um ou dois indivíduos para frequentar na Corte as escolas do ensino mútuo pelo método Lancaster:


Manda pela Secretaria do Estado dos Negócios da Guerra fazer esta comunicação ao Governo Provisório da Província de […] para seu conhecimento, e a fim de que envie para esta Corte um ou dois indivíduos tirados da Tropa de Linha, sejam da classe dos oficiais inferiores, sejam dos soldados, que tenham a necessária e conveniente aptidão, para aprenderem o mencionado método, e poderem voltando à sua Província dar lições não só aos seus Irmãos d’Armas, mas ainda às outras classes de cidadãos [Brasil, 1823d].


Pouco mais de um ano depois, a decisão n. 138 (Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra), de 11 de junho de 1824, determinava que aqueles que estavam suficientemente habilitados fossem empregados como professores, sendo reenviados às suas respectivas províncias ou redistribuídos onde houvesse escola de ensino mútuo ou, não havendo tais escolas, que as fundassem (Brasil, 1824b).


O conjunto de iniciativas configurado no período demonstra uma incipiente organização da oferta de escolarização, própria de um Estado em formação e das dificuldades impostas por uma organização social predominantemente agrária, em detrimento da baixa urbanização e da consequente reduzida demanda por educação.


3. A ASSEMBLEIA GERAL E CONSTITUINTE


Na decisão de 19 de junho de 1822 (Brasil, 1822c), estava prevista a eleição de cem deputados à Assembleia Geral Legislativa e Constituinte. A eleição para os deputados à assembleia foi censitária, e os eleitores foram escolhidos por votantes das paróquias. Localidades com menos de 150 votantes escolhiam um eleitor; com menos de 250, escolhiam dois etc. Votantes eram todos os cidadãos casados e os solteiros maiores de 20 anos, incluindo analfabetos, sendo vedado o voto de funcionários públicos, religiosos regulares, estrangeiros, criminosos e mulheres. Para ser eleitor, era preciso ser maior de 25 anos e ter emprego. Como requisito para ser nomeado deputado, era necessário ser natural do Brasil ou da monarquia portuguesa, mas ter pelo menos 12 anos de residência no Brasil. Estrangeiros deveriam ter, além dos 12 anos para a naturalização, mais 12 de residência. A instalação da assembleia se daria assim que fossem eleitos 51 deputados.


A eleição dos deputados constituintes ocorreu ao longo do segundo semestre de 1822 e nos primeiros meses de 1823. Entre os eleitos, estavam 23 bacharéis em Direito, sete doutores em Direito Canônico, três médicos, 19 padres — entre os quais, um bispo —, três marechais de campo e dois brigadeiros (Senado Federal, 2003). Eleito o mínimo regulamentar de deputados, instalou-se a Assembleia Geral, Constituinte e Legislativa do Império do Brasil no Prédio da Cadeia Velha, no Rio de Janeiro, em 3 de maio de 1823. Antes da abertura dos trabalhos, o imperador Pedro I proferiu um breve discurso, no qual, entre outros temas, ofereceu um sucinto relatório sobre a instrução pública:


Tenho promovido os estudos públicos, quanto é possível, porém necessita-se para isto de uma legislação particular. Fez-se o seguinte: comprou-se para engrandecimento da Biblioteca Pública uma grande coleção de livros dos de melhor escolha; aumentou-se o número das escolas, e algum tanto o ordenado de seus mestres, permitindo-se além disto haver um sem-número delas particulares. Conhecendo a vantagem do ensino mútuo, também fiz abrir uma escola pelo método lancasteriano. O Seminário de São Joaquim, que seus fundadores tinham criado para a educação da mocidade, achei-o servindo de Hospital da Tropa Europeia; fi-lo abrir na forma de sua instituição e havendo eu concedido à Casa da Misericórdia e Roda dos Expostos (de que abaixo falarei) uma loteria, para melhor se poderem manter estabelecimentos de tão grande utilidade, determinei ao mesmo tempo, que uma quota parte desta mesma loteria fosse dada ao Seminário de São Joaquim, para que melhor se pudesse conseguir o útil fim para que fora destinado por seus honrados fundadores. Acha-se hoje com imensos estudantes. A primeira vez que fui à Roda dos Expostos achei (parece impossível) sete crianças com duas amas: nem berços, nem vestuário. Pedi o mapa, e vi que em treze anos tinham entrado perto de 12 mil e apenas tinham vingado mil, não sabendo a Misericórdia verdadeiramente, onde elas se achavam. Agora com a concessão da loteria edificou-se uma casa própria para tal estabelecimento, onde há 30 e tantos berços, quase tantas amas quantos expostos e tudo em muito melhor administração. Todas essas coisas, de que acima acabei de falar, devem merecer-vos suma consideração [Senado Federal, 2019, p. 35].


A Assembleia Constituinte dedicou-se ao tema da instrução pública nas sessões dos dias 19, 27 e 28 de agosto, 5 e 6 de setembro, 6, 18 e 27 de outubro e 4 de novembro. A tônica dos debates era a urgência, segundo os deputados, da criação de universidades no Brasil, para formar lideranças e quadros preparados para a condução do Estado e da magistratura, uma vez que naquele momento as relações entre Brasil e Portugal eram delicadas, e os filhos da elite estavam sem opções para formação superior. Nas sessões, a maior parte das falas era em defesa da instalação das universidades na província daquele que discursava, utilizando-se os argumentos de que dispunha para justificar a escolha. Ficou decidido que seriam criadas duas universidades, uma em Olinda, na província de Pernambuco, e outra em São Paulo.


O projeto de Constituição para o Império do Brasil, com 272 artigos, organizados em 15 títulos, foi lido no dia 1º de setembro de 1823 pelo relator, o deputado Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, de São Paulo (Câmara dos Deputados, 1874a, p. 6-16).


No projeto, o Título XIII é dedicado a instrução pública, estabelecimentos de caridade, casas de correção e trabalho. Com seis artigos, dispõe:


Título XIII: Da Instrução Pública, Estabelecimentos de Caridade, Casas de Correção e Trabalho. Art. 250. Haverá no Império escolas primárias em cada Termo, ginásios em cada Comarca, e Universidades nos mais apropriados locais. Art. 251. Leis regulamentares marcarão o número e constituição desses úteis estabelecimentos. Art. 252. É livre a cada cidadão abrir aulas para o ensino público, contanto que responda pelos abusos. Art. 253. A Assembleia terá particular cuidado em conservar e aumentar as Casas de Misericórdia, hospitais, rodas de expostos e outros estabelecimentos de caridade já existentes e em fundar novos. Art. 254. Terá igualmente cuidado de criar estabelecimentos para a catequese, e civilização dos índios, emancipação lenta dos negros e sua educação religiosa e industrial. Art. 255. Erigir-se-ão casas de trabalho para os que não acham empregos; e casas de correção e trabalho, penitência e melhoramento, para os vadios e dissolutos de um e outro sexo e para os criminosos condenados [Câmara dos Deputados, 1874a, p. 16].


Em 4 de novembro de 1823, depois de três meses de debates sobre o assunto, aprovou-se o projeto de lei que criava duas universidades, uma em Olinda e outra em São Paulo. Apesar de aprovada, a lei não teve tempo de ser promulgada. Os acontecimentos dos dias que se seguiram interromperam violentamente o processo constituinte e legislativo, pondo fim à primeira experiência democrática da história do Brasil. Adiava-se mais uma vez a aspiração histórica de uma primeira universidade na jovem nação, como também a obrigatoriedade de escolas primárias e ginásios em todo o Império, como previa o texto aprovado pela assembleia.


Descontente com os rumos liberais que tomava a Assembleia Constituinte, o imperador Pedro I decidiu por sua interrupção violenta. Em 12 de novembro de 1823, ordenou às tropas imperiais que cercassem o prédio da Assembleia Geral e, com canhões apontados para o edifício, encerrou os trabalhos e prendeu deputados, enviando alguns para o exílio. O imperador editou, então, um decreto10 dissolvendo a Assembleia Geral Legislativa e Constituinte e convocando outra. No dia seguinte, mudou de ideia e editou novo decreto11, com o qual cancelou a convocação de nova assembleia e, em seu lugar, criou um Conselho de Estado.


O imperador reuniu a portas fechadas dez pessoas de sua inteira confiança: todos brasileiros natos e juristas, membros do Conselho de Estado, criado em 1823, e formados em Coimbra. O texto constitucional foi elaborado em apenas quinze dias, e tinha como base o projeto da Mandioca12. O escriba foi Luiz Joaquim de Santos Marrocos, arquivista da Real Biblioteca [Schwarcz; Starling, 2018, p. 234].


Em 25 de março de 1824, o imperador apresentou à nação uma Constituição por ele outorgada:


Para os padrões da época, a Constituição de 1824, a despeito de ter sido “outorgada”, foi até avançada: podiam votar todos os homens a partir de 25 anos com renda mínima anual de 100 mil-réis. Os libertos votavam nas eleições primárias, e o critério de renda acabava por não excluir do direito de voto a maior parte da população pobre, uma vez que a maioria dos trabalhadores ganhava mais de 100 mil-réis por ano. Por fim, analfabetos também tinham o direito a voto. Essa Constituição continuou a vigorar até o fim na monarquia, e os dados apontam para um cenário interessante: antes de 1881, 50% da população masculina adulta votava, o que equivalia a 13% da população total. Para dar uma ideia, em torno de 1870 a população votante na Inglaterra ficava em torno de 7%; na Itália, 2%; em Portugal, 9%; na Holanda, 2,5%; nos [Estados Unidos] EUA, 18%. Sufrágio universal masculino existia apenas na França e na Suíça [Schwarcz; Starling, 2018, p. 235].


Com 179 artigos, a Constituição de 1824 tratava da instrução pública em seu último artigo (para onde foi transferido, com alterações, o artigo 7º do projeto de 1823, referente aos direitos individuais). Assim dispunha:


Art. 179. A inviolabilidade dos direitos civis, e políticos dos cidadãos brasileiros, que têm por base a liberdade, a segurança individual, e a propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira seguinte. […] XXXI. A Constituição também garante os socorros públicos. XXXII. A instrução primária, e gratuita a todos os cidadãos. XXXIII. Colégios, e universidades, onde serão ensinados os elementos das ciências, belas letras e artes [Brasil, 1824a].


No projeto constitucional de 1823 havia a disposição de se criarem escolas primárias em cada termo (vila ou cidade), ginásios em cada comarca (sub-regiões das províncias) e universidades nos mais apropriados lugares, tendo a Assembleia Geral aprovado posteriormente um projeto para a criação de duas universidades, uma em Olinda e outra em São Paulo, como já exposto. Já na Constituição de 1824, preferiu-se não se comprometer com escolas em todas as vilas, mas com a garantia da instrução primária e gratuita dos cidadãos. No projeto de 1823, não se mencionava gratuidade. No lugar disso, a proposta garantia liberdade de ensino à iniciativa privada, herança das cortes portuguesas. Se o projeto de 1823 instituía ginásios em todas as comarcas, a Constituição de 1824 foi mais genérica, prometendo colégios e universidades, mas sem se prender a números.


Enfim, na prática, como se verá, a Carta de 1824 acabou por adiar o estabelecimento de instituições de nível médio e superior, mas inovou com a garantia do ensino primário gratuito, condição fundamental à cidadania, que surtiu efeito e fez grande diferença ao longo de todo o século. Entretanto, diferentemente do projeto de 1823, que dispunha sobre a “emancipação lenta dos negros e sua educação religiosa e industrial” (Senado Federal, 2003, p. 699), a Constituição de 1824 se calou diante do tema da escravidão.


Os exércitos portugueses localizados no Brasil ofereceram resistência à separação de Portugal do Brasil, e houve enfrentamentos no norte e no sul do país. Na Bahia, onde a guerra durou até meados de 1823, Pedro I criou o Batalhão do Imperador13, composto de mercenários. Dias antes, em 8 de janeiro, o imperador determinara a criação de um Regimento de Estrangeiros14 para fazer frente à guerra de independência no Rio Grande do Sul. Georg Anton von Schäffer foi enviado à Alemanha a fim de recrutar mercenários para formar o regimento. Aqueles que tinham algum treinamento militar foram contratados, enquanto outros trabalhadores rurais e manuais foram instalados na colônia de São Leopoldo. Protestantes, os imigrantes alemães eram alfabetizados, tinham conhecimentos técnicos e poderiam, na opinião de José Bonifácio, então ministro dos Negócios do Reino e Estrangeiros, ajudar a civilizar o país, dando um exemplo vivo das vantagens da mão de obra livre em detrimento da escravidão (Trespach, 2019). Esses imigrantes contrastavam com a população local, de católicos luso-brasileiros, que contava com os padres para ler e interpretar a Bíblia, sendo desnecessário que aprendesse a ler (Alencastro; Renaux, 1997).


Segundo Lilia Schwarcz e Heloisa Starling (2018), também foi incentivada a imigração de açorianos para o Rio de Janeiro, com finalidade civilizatória, segundo a visão da elite da Corte:


Na década de 1820, a Corte possuía em torno de 38 mil escravos, numa população total de cerca de 90 mil habitantes; isso sem considerar os africanos livres. […] O número de africanos era tão expressivo e preocupante na visão das elites, que se empreenderam políticas em “prol da povoação branca”. Dos Açores vieram casais de ilhéus que recebiam mesadas, moradias, ferramentas, carros de boi e tudo mais que necessário [Schwarcz; Starling, 2018, p. 188].


O abrupto encerramento da Assembleia Constituinte e a outorga da Constituição de 1824 não foram bem recebidos em algumas províncias do Império. Em Pernambuco, os humores, que já vinham exaltados, acabaram estourando em revolta quando da nomeação do presidente Francisco Pais Barreto. Os liberais depuseram Barreto e elegeram Manoel de Carvalho Paes de Andrade, em 13 de dezembro de 1824, ao arrepio da lei imperial e da vontade do imperador. Por meses, o governo central tentou reconduzir a província à obediência, buscando empossar outro presidente. Em 2 de julho de 1824, Paes de Andrade, pressionado pelos liberais revoltosos, proclamou a independência da republicana Confederação do Equador e teve início a guerra civil. Com apoio financeiro da Inglaterra, Pedro I enfrentou o movimento, tendo as tropas imperiais, após várias batalhas, alcançado a rendição dos confederados em 29 de novembro de 1824.


Assim, se Pernambuco aceitara a monarquia apostando na garantia de autonomia local, com a promulgação da Constituição de 1824, e sua centralização excessiva, a frustração logo tomou conta da província. […] Em 2 de julho de 1824 os revolucionários proclamavam a independência […] além de Pernambuco, apenas algumas vilas da Paraíba, do Rio Grande do Norte e especialmente do Ceará aderiram ao movimento. […] O estopim da revolta em Pernambuco foi a nomeação de um governador indesejado, mas o movimento produziu a primeira reação à política absolutista e centralizadora do governo de D. Pedro I. Foi por esses motivos que em 1824 estourou a Confederação do Equador, que pretendia a formação de uma República baseada inicialmente na Constituição da Colômbia, então a Carta mais próxima, na América do Sul, dos princípios do republicanismo norte-americano [Schwarcz; Starling, 2018, p. 211-236].


Entre abril de 1825 e agosto de 1828, Brasil, Províncias Unidas e a Cisplatina estiveram em guerra, que consumiu, além de milhares de vidas e de boa parte do território, grande fração das finanças do Império, que, se já era dependente do governo britânico, se afundou definitivamente num mar de dívidas, ampliando consideravelmente a influência inglesa sobre ele. A Cisplatina, vitoriosa, conquistou a independência como República Oriental do Uruguai, por meio do tratado, assinado em 27 de agosto de 1828, pelo Império do Brasil e pelas Províncias Unidas do Rio da Prata, mediados pela Inglaterra (Neves, 2002). Pessoalmente, foi a imagem de Pedro I que mais sofreu com a derrota, que acabaria saindo mais cara do que ele poderia pagar.


Com a morte do rei João VI, em 10 de março de 1826, o imperador Pedro I assumiu o reinado português como rei Pedro IV e, durante os sete dias em que governou (26 de abril a 2 de maio), outorgou uma nova Constituição (de 29 de abril de 1826), mais conservadora que a Constituição de 1822, e renunciou ao trono português, passando o reinado a sua filha Maria da Glória, em 2 de maio de 1826. Fato curioso é que, a partir de então, tinha o Brasil um imperador português, e Portugal, uma rainha brasileira.


Em novembro de 1826, o Brasil assumia com a Grã-Bretanha o compromisso15 de cessar o comércio negreiro em três anos. Apesar de ter aprovado a lei ratificando o tratado, na prática, o governo pouco fez para seu cumprimento, tendo o tráfico de humanos escravizados para o Brasil durado até meados do século.


4. A ESCOLARIZAÇÃO APÓS A CONSTITUIÇÃO


No campo da instrução pública, apesar da beligerância do período, algumas medidas foram tomadas. Em janeiro de 1825, determinou-se a criação de um curso jurídico provisório na Corte16. Em agosto do mesmo ano, a Secretaria dos Negócios do Império mandou promover, em todas as províncias, escolas de primeiras letras com o uso do método lancasteriano17. Em novembro, a secretaria criou cadeiras de primeiras letras nas províncias do Rio Grande do Sul18, Bahia19 e Rio de Janeiro20.


Pouco a pouco, as províncias tratavam de atender à ordem imperial, criando escolas em algumas vilas. A dificuldade nesse momento era menos financeira que de professores habilitados, uma vez que eram raros os que dominavam o método lancasteriano. Algumas províncias precisaram enviar professores ao exterior para que se instruíssem conforme esse método. Outras buscaram a escola normal militar do Rio de Janeiro, que dispunha da formação de professores nesse sistema. Um exemplo foi São Pedro do Rio Grande do Sul:
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